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Lei Municipal n°. 216, de 11 de janeiro de 2001.
Sao José de Espinharas/PB — Sexta-feira, 10 de julho de 2026.

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE ESPINHARAS

THAISE GOMES DE SOUSA
Prefeita

YAN NOBREGA DE SOUSA
Vice-Prefeito

DIOCENIO SATIRO DE SOUSA NETO
Chefe de Gabinete

RAFAELA HORACIO DE SOUSA BARRETO
Secretaria de Administragdo e Recursos Humanos

CIANE ARAUJO DE SOUSA
Secretéaria de Financas e Servigos de Tesouraria

THADEU BEZERRA DE SOUSA
Secretéario Municipal de Controle Interno

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA
Secretério de Educacéo e Cultura

LEANDRO DA COSTA MOURA
Secretéario de Esportes

EDJANE GOMES DE SOUSA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econémico, Turismo e
Renda

LARISSA PEREIRA MONTEIRO
Secretaria de Salde

ALUISO ALVES DE SOUSA
Secretério de Agricultura, Pecuaria, Meio Ambiente e Recursos
Hidricos

MARIA ALVES DOS SANTOS
Secretaria de Assisténcia Social, Trabalho, Cidadania e
Habitacdo

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA
Secretario de Obras, Urbanismo e Infraestrutura

JOSE EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA
Secretério de Servigos Publicos

DECRETO N°. 101 DE 09 DE JULHO DE 2026.

REGULAMENTA A CRIACAO,
COMPOSICAO E
FUNCIONAMENTO DO FORUM
MUNICIPAL DE EDUCACAO (FME)
DE SAO JOSE DE ESPINHARAS-
PB, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE ESPINHARAS,
ESTADO DA PARAIBA, no uso das atribuicbes que lhe
confere a Lei Organica Municipal, e

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 16, 17 e 19 da Lei
Complementar n°® 220, de 31 de outubro de 2025, que instituiu
o Sistema Nacional de Educag&o, no §2° do art. 8° da Lei n°
15.388, de 14 de abril de 2026, que aprovou o Plano Nacional
de Educacéo, e na Lei Complementar Municipal n® 408, de 15
de julho de 2013, que instituiu o Sistema Municipal de
Educacéo,
DECRETA:

Art. 1° Fica regulamentado o processo de criagdo, composi¢ao
e funcionamento do Férum Municipal de Educacéo (FME) de
Sao José de Espinharas-PB.

Art. 2° O Férum Municipal de Educacédo € um 6rgao colegiado
de caréater consultivo, propositivo e de acompanhamento das
acles na area da Educacdo Bésica, passando a integrar o
Sistema Municipal de Ensino de Sao José de Espinharas-PB.

Art. 3° Compete ao Forum Municipal de Educacéo:

| — convocar, planejar e coordenar a realizacdo da Conferéncia
Municipal de Educacéo, bem como divulgar suas deliberagées;
Il — acompanhar e avaliar a implementacdo das deliberacdes
da Conferéncia Municipal de Educacao e sua articulagdo com
as deliberagbes das Conferéncias Estadual e Nacional de
Educacéo;

Il — elaborar seu regimento interno e o da Conferéncia
Municipal de Educacdo, a serem aprovados por maioria
simples de seus membros e homologados pela Secretaria
Municipal de Educacéo;

IV — oferecer suporte técnico para a organizagdo da
Conferéncia Municipal de Educacdo e outros eventos
educacionais;
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V — participar da constru¢cédo do Plano Municipal de Educacéo,
bem como planejar e organizar espacos de debate,
monitoramento e avaliag¢do do referido plano;

VI — acompanhar a criacdo e implementacao da legislacéo
especifica da Educacdo Basica no Municipio e promover
estudos e debates sobre esta politica.

Art. 4° O Férum Municipal de Educacdo serd composto por
membros titulares e suplentes, indicados pelas seguintes
instituicBes, 6rgdos e segmentos, para um mandato de 4
(quatro) anos, permitida uma reconducao:

| — Representante da Secretaria Municipal de Educacéo;

Il — Representante do Conselho Municipal de Educagéo;

Il — Representante da Secretaria Municipal de Assisténcia
Social;

IV — Representante da Camara Municipal;

V — Representante das escolas publicas municipais;

VI — Representante das escolas publicas estaduais sediadas
Nno municipio;

VII — Representante dos profissionais da educacéo;

VIl — Representante dos gestores escolares;

IX — Representante dos estudantes;

X — Representante de pais ou responsaveis;

Xl — Representante dos Conselhos de Acompanhamento e
Controle Social;

Xl — Representante do Conselho Tutelar da Crianca e do
Adolescente;

Xl — Representante da Educacéo Inclusiva;

XIV — Representante do Conselho Municipal dos Direitos da
Crianca e do Adolescente.

§ 1° A nomeacgdo dos membros sera formalizada por ato do
Chefe do Poder Executivo.

§ 2° Os membros do Férum poderdo definir critérios para a
inclusdo de representantes de outros 6rgdos ou entidades.
Art. 5° O Regimento Interno do Férum Municipal de Educacéo
sera elaborado e aprovado na primeira reunido do colegiado,
por maioria simples de seus membros, e homologado pela
Secretaria Municipal de Educagéo, devendo dispor sobre sua
estrutura, funcionamento e o processo de eleicdo da
Coordenacéo.

Art. 6° O FOrum Municipal de Educacao reunir-se-a ordinéaria e
extraordinariamente, na periodicidade estabelecida em seu
Regimento Interno.

Art. 7° A coordenacdo do Foérum sera exercida por um
Coordenador, um Vice- Coordenador e um Secretario, eleitos
entre seus pares na primeira reunido ordinaria de cada gestéo.
Art. 8° Para a primeira gestéo, a eleicdo da coordenacao sera
definida por aclamagcdo entre os presentes na reunido
inaugural.

Art. 9° A partir do segundo mandato, a coordenacdo em
exercicio devera oficiar os 6rgdos e entidades para a indicagéo
de novos membros e para a elei¢cdo da nova coordenacéo com
antecedéncia de um més do término do mandato vigente.

Art. 10. O Fo6rum Municipal de Educacdo sera
administrativamente vinculado a Secretaria Municipal de
Educacdo, que provera o suporte e a infraestrutura
necessarios ao seu pleno funcionamento.

Art. 11. A participacdo no Férum Municipal de Educacéo é
considerada servico publico de relevante interesse, ndo sendo
remunerada.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Péagina 2
Art. 13. Revogam-se as disposi¢fes em contrario.

Gabinete da Prefeita Constitucional do Municipio de Séao
José de Espinharas, Estado da Paraiba, 09 de julho de 2026.
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THAISE GOMES DE SOUSA
Prefeita Constitucional
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